PARECER Nº 1413, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 11, DE 2009

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe apela para os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que seja aprovado o Projeto nº 4230, de 2004, de autoria do Deputado Pompeu de Mattos, apensado aos Projetos nº 6254/2005, 269/2007, 1936/2007 - MSC 618/2007, que estabelece a remição de pena pelo estudo.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 31ª a 35.ª Sessões Ordinárias (de 24/03/09 a 31/03/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 1º, combinado com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Constituição e Justiça deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a presente Moção apela para as Casas do Congresso Nacional a fim de que seja aprovado o Projeto de Lei nº 4230 de 2004, de autoria do Poder Executivo, que altera dispositivos da Lei nº 7210, de 1984 - Lei de Execução Penal, com o intuito de introduzir a remição da pena pelo estudo.

O projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo tramita conjuntamente com outras proposituras que versam sobre matéria correlata - Projetos de Lei nºs 4230/2004, 6254/2005 e 269/2007, cuja disciplina normativa não se revela tão completa quanto à do Projeto de Lei nº 1936, de 2007.

Com efeito, essa última propositura permite que o condenado reduza o tempo de execução da pena à razão de um dia de pena por três de trabalho ou por dezoito horas-aula assistidas, divididas, no mínimo, em três dias. A remição pelas horas de estudo fica condicionada à certificação pelas autoridades educacionais competentes dos cursos freqüentados, de ensino fundamental, médio ou superior.

O projeto do Executivo prevê, também, que o tempo a remir acumulado em função das horas de estudo será acrescido de um terço, no caso da conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de educação.     

O benefício da remição da pena pelo estudo possibilita ao apenado a reintegração à sociedade por meio da qualificação profissional, especialmente diante do fato de que o mercado de trabalho mostra-se cada vez mais exigente e seletivo. 

Todavia, com o intuito de aprimorar o texto da propositura, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 11, de 2009 a seguinte redação:

"A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a aprovação do Projeto de Lei nº 1936, de 2007, de iniciativa do Poder Executivo, que altera dispositivos da Lei nº 7.210, de 11 de junho de 1984 - Lei de Execução Penal, para introduzir a remição da pena pelo estudo."

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 11, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere - Relator

Aprovado, conclusivamente, o substitutivo e prejudicada a Moção, conforme parecer do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 19/8/2009

a) Fernando Capez - Presidente
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